
 
 

RESOLUÇÃO Nº 159, DE 22 DE ABRIL DE 2004 
(revogada pela Resolução nº 320/09) 

 
 

Estabelece procedimentos para o registro de contrato 
com cláusula de garantia real e anotação no 
Certificado de Registro de Veículos CRV e dá outras 
providências. 

 
 
 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso X, da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB e conforme Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito – SNT, e 

 
 

Considerando que a perfeita adequação as orientações normativas constitui 
transparência nos processos administrativos, promovendo a cidadania e segurança a sociedade civil; 

 
 

Considerando o disposto no art. 66, § 10, da Lei no 4.728, de 14 de junho de 1965, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei no 911, de 1o de outubro de 1969; 

 
 

Considerando o disposto no art. 522, 1361, § 1º, art. 1432 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro) e da Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974 
(Arrendamento Mercantil), de que tratam, respectivamente, dos contratos com cláusula de reserva 
de domínio, alienação fiduciária, penhor e arrendamento mercantil; 

 
 

Considerando a necessidade de estabelecer e padronizar procedimentos com vistas 
ao registro de Contratos de Alienação Fiduciária, Penhor, Arrendamento Mercantil e Reserva de 
Domínio de veículos junto aos órgãos executivos de trânsito; 

 
 
Considerando que a anotação decorrente do gravame permite maior segurança 

para instituições financeiras e, que a obrigatoriedade do registro de contrato com clausula de 
garantia real visa dar autenticidade e efetividade as relações jurídicas, resolve: 

 
 
 

REVOGADA 
 


